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Registro e Publicagéo de Sentenca

1. Tratam-se de embargos de declaragdo com efeitos infringentes (fls. 343/348) opostos por Lucicleide Xavier Ferreira
dos Santos em face da sentenga proferida as fls. 327/337.

2. A embargante sustenta a existéncia de "evidente erro” (fl. 343) e contradi¢cbes e omissées em seu interior teor.

3. Alega que houve omissao relativa a apreciagao da preliminar constante das fls. 299/325 e relativa & demonstragao
dos critérios utilizados para a dosimetria das sangGes aplicadas em decorréncia do reconhecimento de ato de
improbidade administrativa.

4. Manifestagao do Municipio de Sertania a fl. 352.
5. As fls. 356/358, o Ministério Publico manifestou-se pelo néo acolhimento dos embargos.
6. E 0 que basta relatar.

7. Alega o embargante que houve omissdo na sentenca ja proferida, pois, deixou-se de analisar a preliminar de
nulidade decorrente de auséncia de "oportunizacdo de apresentacao de contestacéo ao feito" (fl. 344).

8. Mais uma vez, o embargante suscita a mesma preliminar. E insistente e repetitivo em demasia, pois tal
matéria ja fora expressamente enfrentada ndo somente na sentenga, precisamente nos itens 29 a 36 (fl.s 328v e
329), mas também em sede de audiéncia de instrugdo (fls. 270 e 270v), conforme é possivel facilmente se
verificar.

9. Novamente, a alegagédo de nulidade decorrente de auséncia de despacho para notificagdo prévia e, por conseguinte,
de oportunizagdo de contestagao (faces da mesma moeda) € meramente protelatéria. Além disso, é ofensiva a boa-fé
processual a conduta do embargante de repetir insistentemente os mesmos fundamentos, sob o pretexto de omisséo,
quando se trata de mero inconformismo.

10. Nao sem razédo, nesse mesmo sentido, pontuou o Ministério Publico em sua manifestagao de fls. 357.

11. Outra conduta protelatéria do embargante foi suscitar a auséncia de fundamentagao acerca das sangdes aplicadas
por conta do reconhecimento, na sentenca, da pratica de ato de improbidade administrativa.

12. Com efeito, dispde o art. 12, inciso Ill, da Lei 8.429/92, dispde o seguinte: Art. 12. Independentemente das sangoes
penais, civis e administrativas previstas na legislagao especifica, esta o responsavel pelo ato de improbidade sujeito as
seguintes cominacdes, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: IIl -
na hipétese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da fungédo publica, suspenséo dos direitos
politicos de trés a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneracao percebida pelo
agente e proibigdo de contratar com o Poder Publico ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa juridica da qual seja socio majoritario, pelo prazo de trés anos.

13. Na sentenga, ha expressa mengdo as sancdes decorrentes do reconhecimento de improbidade administrativa
segundo a fl. 335, precisamente o item 109.

14. A fundamentacéo das sanc¢fes aplicadas ao embargante ja se encontra suficientemente expendidas na sentenca,
de modo que, ao contrario do que se sustenta, a hipétese de ndo aplicagdo de uma das sangles € que precisa ser
fundamentada, posto que, deixar de aplicar uma determinada sancdo quando a lei expressamente a prevé é que
carece de maior dnus argumentativo.

15. As sangdes impostas na sentenga, além de terem sido aplicadas estritamente em conformidade com o disposto no
art. 12, inciso lll, da Lei 8.429/92, tém suas razdes expendidas na fundamentagéo da senten¢a, nao havendo previsao
legal para que haja fundamentacédo especifica para cada uma delas, na parte dispositiva da sentenca, ainda mais,
quando as reprimendas sédo aplicadas em seus patamares minimos.

16. Desse modo, com fundamento no art. 1.022, do Cdédigo de Processo Civil, ndo acolho os embargos de declaragéo
opostos contra a sentenca de fls. 327/337.

17. A oposicdo dos embargados de declaracdo foi manifestamente protelatoria, em virtude da insisténcia e
repeticdo de tese ja enfrentada e rechagada em outras oportunidades, como destacado no item 8 desta
deciséo.

18. Assim, com base no art. 1.026, §2°, do Cdodigo de Processo Civil, aplico multa de 2% sobre o valor
atualizado da causa.

19. Publique-se. Registre-se. Intime-se.

Sertania, 02 de setembro de 2021.

Osvaldo Teles Lobo Junior Juiz de Direito
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